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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0000029-72.2011.815.0551  –  Comarca  de
Remígio/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Verônica dos Santos Sales
DEFENSORA: Ana Paula Miranda dos Santos Diniz 
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO. ESTATUTO DO IDOSO. ART. 99 DA
LEI Nº 10.741. CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO.
PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE
DIREITOS.  PENA  APLICADA  IN  CONCRETO EM 09
(NOVE) MESES DE DETENÇÃO. DECORRIDOS MAIS DE
03 (TRÊS) ANOS ENTRE A  DATA DOS FATOS E O
RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA.  MATÉRIA  DE
ORDEM PÚBLICA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
OPERADA.

-  Considerando  o  instituto  da  extinção  da
pretensão punitiva pela prescrição retroativa da
pena in concreto, devido ao transcurso do prazo
prescricional  entre  a  data  dos  fatos  e  o
recebimento da denúncia, nos termos dos arts.
109, VI, e 117, I, ambos do Código Penal, torna-
se imperativo o seu reconhecimento e, por via de
consequência,  a  decretação  da  extinção  da
punibilidade.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em decretar a extinção da punibilidade
em razão da prescrição da pretensão punitiva.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Remígio, Verônica dos Santos Sales,
devidamente qualificada, foi denunciada como incursa nas sanções do art. 99,
caput, da Lei nº 10.741/03, c/c o art. 71 do CP, por haver maltratado sua
genitora, Antônia dos Santos Sales, idosa de 74 (setenta e quatro) anos, à
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época,  não  dispensando  os  cuidados  devidos  à  mesma,  privando-a  de
alimentação adequada. 

Concluída  a  instrução  criminal,  com  oferecimento  das
alegações  finais  pelas  partes,  a  magistrada  a  quo julgou  procedente  a
denúncia, condenando a increpada, Verônica dos Santos Sales, nas penas do
art. 99, caput, da Lei nº 10.741/03, c/c o art. 71 do CP, aplicando a pena da
seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 05 (cinco) meses de detenção e 15 (quinze) dias multa.Na segunda fase,
elevou a reprimenda em face da agravante da reincidência,  tornando-a 06
(seis) meses de detenção e 20 (vinte) dias multa.

Nos termos do art.  71 do CP, aumentou a pena em ½,
ficando, ao final,  09 (nove) meses de detenção e 30 (trinta) dias multa,
a ser cumprida em regime aberto.

Inconformada,  a  acusada apelou  requerendo  sua
absolvição  e,  alternativamente,  que  a  pena  aplicada  seja  substituída  por
prestação de serviços à comunidade (fls. 118-120).

Ofertadas  as  contrarrazões  pela  Promotoria  de  Justiça,
pugnando  pelo  desprovimento  do  recurso  e  manutenção  da  sentença  (fls.
121-125).

Nesta Instância, a douta Procuradoria-Geral de Justiça, em
parecer, opinou pelo reconhecimento da extinção da punibilidade (fls.  130-
133).

É o relatório.

VOTO

DA PRESCRIÇÃO 

Da atenta leitura a decisão condenatória, constato que a
pena privativa de liberdade aplicada foi de 09 (nove) meses de detenção e 30
(trinta) dias multa, pelo delito tipificado no artigo 99 da Lei nº 10741-03, de
modo que o prazo prescricional é de 02 (dois) anos, consoante o art. 109, VI,
do CP (antiga redação).

Registre-se  que  não  se  aplica,  ao  caso,  as  alteração
contidas na Lei nº 12.234/10, por se tratar de lei superveniente ao delito.
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Vejamos trechos do bem posto no Parecer de fls. 130-133:

“(...) A eficácia ultrativa da norma penal mais
benéfica deve prevalecer sempre que, havendo
sucessão de leis  no tempo, constatar-se que o
diploma legal anterior, vigente à época do fato,
era  mais  benéfico  ao  agente.  É  o  caso  da
redação  precedente,  que  previa  outros  marcos
para a prescrição retroativa (...)”.

Logo,  tendo  transcorrido  lapso  de  tempo  superior  a  02
(dois) anos, entre a data dos fatos (entre janeiro e novembro de 2009)  e a do
recebimento da denúncia 10/04/2013 (fls. 61), é de ser declarada a extinção
da punibilidade da ré, pela prescrição da pretensão punitiva.

Cuida-se, induvidosamente, da hipótese de incidência da
prescrição da pretensão punitiva do Estado.

Com efeito, conta-se o prazo da prescrição retroativa pela
pena efetivamente imposta (pena em concreto), e não pelo máximo da pena
aplicável (art. 110, § 1º, do Código Penal), devendo haver nos autos sentença
condenatória com trânsito em julgado para a acusação.

Nesse sentido, é o entendimento jurisprudencial, in verbis:

“APELAÇÃO CRIME. ESTELIONATO. PRESCRIÇÃO.
PENA CONCRETIZADA NA SENTENÇA. EXTINÇÃO
DA  PUNIBILIDADE.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
Transitada em julgado a sentença condenatória
para  a  acusação,  a  prescrição  da  pretensão
punitiva  regula-se pela pena nela concretizada.
Art.  110,  §  1º  do  CP.  Hipótese  em  que  os
imputados foram condenados em 1º Grau, cada
um  às  penas  de  1  ano  de  reclusão  e  multa,
substituídas, as corporais, por uma restritiva de
direitos, quantitativo que remete à aplicação do
art. 109, V do CP. Decurso do prazo de mais de 4
anos  entre  a  data  do  fato  (12.02.2007)  e  o
recebimento  da  denúncia  (11.03.2011).  (...)”
DECLARADA  EXTINTA  A  PUNIBILIDADE,  pela
prescrição  da  pretensão  punitiva,  em  face  da
pena  concretizada  na  sentença.  APELOS
PREJUDICADOS.  (TJRS  -  Apelação  Crime  Nº
70057673709 – Rel. Des. Fabianne Breton Baisch
– DJ: 02/04/2014)
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Por  tais  razões,  declaro  extinta  a  punibilidade da
apelante  Verônica dos Santos Sales, pela prescrição da pretensão punitiva,
com base nos artigos 117, I, e 109, VI, ambos do Código Penal.

É o meu voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio  Murilo  da Cunha Ramos, dela  participando,  além de
mim, Relator, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito Pereira
Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 10 (dez) dias do mês de março do ano de 2016.

João Pessoa, 10 de março de 2016

Carlos Martins Beltrão Filho
           - Relator -
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